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mdio Assis Tavares 
:reito fundamental, mas contempla o con­
fiz respeito a sua efetividade. 
'1Glisado, Luiz problematiza aspectos im­
lção de conflitos. Entendendo o projeto 
?ado pelos diversos atores que o envol­
que, em sua opinião, não estão em sinto­
? projetos dessa natureza: fazer a justiça 
:reta posta. Sem fórmulas predetermina­
fepende dos elementos que estão presen­
duzir os agentes. A democratização do 
!te e complexo, que contempla também o 
J de transformação da prestação jurisdi­
1 mediadora, facilitadora, que se insere 
1 solução. 
se apresenta como uma obra de consul­
a temática da efetividade da prestação 
nto aos estudantes que se encontram no 
'1 ser despertados para essa nova forma 
nal, como aos profissionais já inseridos 
ltrar no presente texto um estímulo para 
ticas. O livro de Luiz, incorporando o 
gado, não se coloca como solução, mas 
11 tema que não tem respostas prontas e 
em uma função pública. No caso da dis­
realizou plenamente, pois o livro que 
I;/ico dá valorosa contribuição ao deba­
(estão do Acesso à Justiça. 
'ditora pela publicação da obra. 
'rof. Dr. Marcos Augusto Ma/iska 
ar do Mestrado em Direitos Fundamentais e 
cracia do UniBrasil e Procurador Federal. 
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